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pARrcER JUúDrco N" L27 120/2212" pcM

INTERESSADO, Comissáo Permanente de Licitações
AS§UNTO: Análise prêvia do pregão presencial.

EMENTA: ANÁLISE PREVIA DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME E EPP.
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL. PROCESSO NUMtrRADO COM
DOCUMENTOS NECDSSÁRIOS. OBJETOS E JUSTIFICATIVAS
SUFICIENTES. POSSIBILIDADE DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL. PARECER
FAVORÁVEL.

1. CONSULTA:

A Pregoeira e a equipe de apoio, designados pela portaria n".
8,022 /2021" encâminham para anáüse desta proclrradoria Municipal, minuta de
edital de pregão presencial, tipo menor preÇo, por lote, para a contrâtâÇão de empresâ
para aquisição e fixaçáo e grades e portões metálicos tubulares com motor deslizante
aúavés da secretaria de Administraçáo, conforme condiçôes e especificaçÕes contidas
no edital e seus anexos.

Constam no processo administraüvo:
i) PoÍâria n' 8.O22/20,21* fl. 01;
II) Solicitâção da conffâtâçáo - fl. 02;
III) Termo de Referência - fls. 03/06;
IV) OrÇamento e pesquisa de preços * t7s. OT /24;
V) OÍicio rf O47 /Cartírio 4" Cia/2022 - pMpR - Íls. '25/26;
VII) Termo de Declaração da Secretaria da Família e Assistência Social

reiatândo episódio de arrombamento da sede da secretariâ municipal e furto de carro
oticial - frs. 27 /28

VIII) Despacho de encaminhamento do preíeito Municipal - fl. 29;
IX) Parecer do Departâmento de Contabilidade - fl. 30;
X) Minuta do e dital * fls. 31/59; e,

XI) Anexos 02l04 - íls. 6A/63; Anexo 05 (minuta da ÂRp) - Íls. 64172;
Anexo 06 (minuta contratual) - fls. 73/80; Anexo 08 - fls. 81/85;

E o Relatório.

2. PARECER:

Convém destacar, inicialmente, que compete a esta procuradoria, nos
terrnos do parágrafo único do ârt. 38, da I*i 8.666/93, prestar consultoria sob o
prisma estritamente jurídico dos documentos apresentados, não cabendo nenhuma
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considerâçáo acerca do mérito da presente contratâçâo e da discricionâriedâde dâ
Administração Púb1ica ao traçâr os pârâmetros dos produtos entendidos como
necessários-

No entânto, oportuno destâcar que a presente manifestaçáo juridica tem
o escopo de âpontâr possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar algurna
providência parâ salvâguârdar a AdministraÇáo e o erário público. Assim, pârte das
observações aqui expendidas se constitui em recomendaçóes e, câso a Administraçào
opte por nâo acará-las, recomenda-se molivar o âto, nos termos do ârt. s0, da Lei n.
9.784199. o cumprimento ou náo das recomendações decorre do exercicio da
competência discricionária da autoridade administrativa, a quai responde
isoladamente no caso de descumprimento das recomendaçÕes deste pârecer ou pela
ausência de fundamentaÇão dos atos administrativos.

Contudo, as questões que envolvem a legaüdade, isto é, os requisitos
previstos no ordenamento jurÍdico sâo de observância obrigatória, os quais, pâra não
serem aplicados, deve haver rnotivação e justificaüva plausível pâra tanto,

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos têcnicos dos
serviços da contrâtacão pretendida pela Adminístração náo constitui târefa afetâ a
este órgão juridico, o que somente de forma excepcional poderemos adentrar, em
razão d'a omissão grosseira do setor competente na descrição dos objetos ou na
j u stiÍicativa da c ontratação.

Ante as questões acima suscitadas, passaremos à anáise dos aspectos
relacionados à legalidade do feito.

No tocante à escolha da mocialidade pregáo, os fundamentos estão
assentados em dois fatores: (1) a possibilidade jurídica de caracterização do objeto
da licitaçáo como um bem/serviço comum, nos termos da 1ei 10.520/ 2OO2; e (,2) a
necessidade de se contratâr aquele que oferece o menor valor pelo serviço/bem,
dentro dos paràmetros objetivamente iixaclos no e<lital.

Nesse rumo, o Pregão é modalidade de licitação instituída pelâ I,ei
Federal n", IO.52O/2O02, restrita à contrâtação de hens e serviços comuns, com
disciplina e procedimentos próprios vísanclo a acelerar o processo de escoiha de
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futuros contratâdos da AdministraÇão em hipóteses determinadas e específicas,
aplicando-se, subsidiariamente, as nonnas d,a r*i g.666/93. A própria rei acíma
mencionada, em seu art. 1', parágrafo unico, esclarece o que se deve entender por
"bens e serviços cornuns";

"consideram-se bens e seruiços comurls, pctro os fins e efeitos deste artigo,
aqueles cujos padrões de d.esempenho e qtalid.ade possclm ser objetiuamente
definid.os pelo edital, por meio d.e especificaçoes usrazs no mercrtdoí.

A doutrina tem muito estudacio a abrangência da expressão ,,bens e
serviços comuns", citem-se as consideraÇÕes do insigne professor Josê dos santos
carvalho Filho, em sua obra "Manual de Direito Administrativo, (2s" Ed., Editora
Atlas, p. 304), para queln a a-rllplitucle c1o termo "be[s e serviços comuns" per.mite â
adoçáo do pregão para praticamente todos os bens e serviços:

" Para especifi.car quais os bens e seruiços amuns, e diante da preuisd.o legal de
ato regulamentar, foi expedido o Decreto /r" S. SSS, d.e 8.8-.2OOO 1puit. Am
9.8.2000), No anrxo, antie há. a enumeraçd.o, pad.e constatar_se que priticamente
todos os ben-s e seruiços foram ansid.erados comur*; p.t*.,- na uerd.ad.e,
estarãa Íora da relaçdo, o Ete significa E)e o pregaa serà aàotado em grande
escala,,

Também o Tribunal de Contas da Uniáo, em anáIise quanto à
abrangência do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou
diversas vezes, tâis como nos acórdãos 3I3/2OO4, 2.471/2OOg, ambos do
Plenário:

41 
1 . O administrador público, ao analisar se o objeto d.o pregd"o enquad.ra-

se no concei.to de bem ou seruiço comum, deuer(t consid.era.r dois jabres:
os padrôes de desempenho e qualidade pod.em ser objetiiamente
definidos no edital? As especificações estabelecid.as sd,o usuais d.e
mercad.o? Se esses dois requisitos forem atendidos o bem ou seruiço
poderó, ser licitado na modalidade pregao.
12. A ueificaçao do níuel de especifi.cid.ad.e d.o objeto constítui um ótimo
recurso a ser utilizado pelo ad.ministrador público na identificaçao d_e um
bern de natureza comutn. Isso ndo sigrtifica que somente os bens pouco
sofisticados poderãn ser objeto do pregão, ao contrôrio, objetos comilexos
também podem ser enquadrados como comuns (...),.
íAcórdão n' 313/2OO4 - plenêrlol

'19. O entendimento d.e bem comum, de acordo com diuersos autores,
nada tem a uer com a complexidade do bem adquirido e sim com produtos
que sejam comumente encontrados no mercad.o, sem a necessid.ad.e d.e
alterações específi.cas para o fornecimento em questd.o,,
lAcórdõo lr'2.471l2OO8 - Pleaârtol
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l,ogo, em virtude do objeto pretendido pela Administração (Termo de
Referência), bem como da verificação de existência de um mercado vasto,
diversiÍicado e capaz de identificar amplamente as especificaçÕes usuais deste objeto,
inferc-se que este pode ser cousiderado corno bens comuns.

2.2, Do sistema de registro de preÇos
No caso vert.ente, Administraçáo optou peio sistema de registro de

preços. A esse respeito, cumpre observâr o regramento insculpido na l,ei ne g.666, de
1993:

Art, 15. As compras, sempre que possíuel, d.euerão:
(..,)
II - ser processctdas atraués de sistema de registro de preços;

Para regulamentação da contratação por registro de preços, foi editado
o Decreto nz 7.892/13, que estabelece as hipóteses de conúâtaÇáo susceúveis de
serem processadas por esta sistemática. E o que estabelece o art. 3e:

!!. 3n O Sistema de Registro de preços poderd ser adotad.o nrls seguintes
hipóteses:
I - q,mndo, pelas caracterísücas do bem ou seniço, lnuuer necessidade d.e
controtaçóe s Íreque nte s ;
II - quanílo for conueniente a aquisiçao de bens com preüisao d.e entregas
par<rela.das ou contratação de seruiços remunerados por inidad.e de medidã ou
em re@me de tarefa;
III - quando for conueniente a aqtisiçao de bens ou a contr(7tação de seruiços
para atendimento a mais de um ôrgão ou entid.ad.e, ou a programas d.e gouein;
ou
IV - quaruJo, pela natureza do objeto, nao for possíuel definir pretiamente o
Elantitctüuo a ser demandado peta Actministraçao.

Neste prisma, veriÍica-se que o presente procedimento ricitatório atende
aos requisitos legais para a adoçáo do sRp, notâdâmente os incisos I, II e IV
supramencionados.

2,3. Do Termo de Referência
Em licitaçÕes realizadas na modalidacie pregão, é obrigatoria a

elaboração de termo de referência, que deve dispor sobre as condiçÕes gerâis de
cxecução do contrato.

Destarte, limitando-se a exâminâr a presençâ dos elementos essenciais
do documento, verifica-se que o termo de referência atende de maneira suflciente
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aos requlsitos legais, pois for:rece subsídios claros para que os Iícitantes elaborem as
suas propostâs.

Outrossim, atendidas as ponderaçôes acima, como a presente
Iicitaçáo adota o Sistema de Registro de preços, se faz necessário que a
secretaria iÍrtefessada em contrataÍ se atente ao item relativo ao requerimento
de cornpra pela Seeretarla Municlpal solicitante, anexando-o a presente
Licitação.

Alnda nesta toada, seguindo a análise da documentação
apresentada' tendo em vlsta que a aquisição do obJeto dêste certame será de
forma parcelada, conforme as necessidades da munlclpalidade, acertadamente
fora previsto que o fornecimento será precedido pela elaboração de um
requerimento pela secretarla interessada, constando informações necessárias
que a municipalldade deverá fornecer à Contratada, como, por exemplo, a
ldentiÍicaçâo dos materiais e a JustiÍiicativa para a quantidade a ser adqulrida,
documento estc que ê condiçáo sine qua non pata autorizar e obrlgar a licitante
vencedora a fornecer os bens licltados, os quais deveráo sel anexados ao
processo licitatório.

Quanto ao recebimento dos obJetos, calha observar que a ausência
de confecçáo do Termo de Recebimento provlsório e DeÍinitivo ensejará a
responsabilização administrativa dos agentês e servidores públicos que se
omitlrem.

2.4. Da Ata de ReglstÍo de pÍêços
Extrai-se que a Atâ tratou de contempiar todos os elementos rio art. 1",

II, do Decreto n" 7.89'2/13: preços, Íbrnecedores, órgáos participantes e condiçÕes a
serem praticadas, confor:ne as disposições contidas no instrumento convocatório e
propostâs apresentadas.

2.5, Da minuta do edital
A análise da minuta de editai foi conduzida à luz da legislaçáo aplicável

ao presente caso, qual seja, a Lei 7O.5,2O/2OO2, o Decreto Federal o". 7.g92/lS, o
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Decreto Municipal rf . 4.178/07, a Lei Complementâr Federal
instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de
como, de forma subsidiária, a ki 8.666 /gA.

n" 123/20O6, que
Pequeno Porte, bem

Consoante as alterâçÕes introduzidas pela I,ei Complementar n"
L47/2O14 nâ Lei Complementar rf 125/2006, que dispÕe no art. 47 acerca do
trâtaaento diÍ'erenclado e simplilicado pâra as mlcroempresas e empresas de
pequeno porte nâs aquisições públicas, revela-se dever da administração reaiizar
licitaÇões destinado exclusivamente as ME's e Epp's, nas quais o valor individual dos
itens de contÍâtaÇão sejam de âté Rg 80.000,00 (oitenta mil reais).

Nesse diapasão, analisando o projeto Básico constata_se que, de flato,
os itens que compÕem o objeto destâ licitâÇáo enquadram-se no limíte individual de
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), razào pela qual conclui-se acertada a realizaçào
<lesta licitação rlestinada exclusivamente as Microemp::esas e Empresas de pequeno
Pofte.

s. coilcLusÃo

Diânte do exposto, estâ procuradoria se manifestâ favoravelrnente
publicaçáo da minuta de edital em âpreço, bem como de seus anexos.

Ádemais, lmpoftante salientar a necessldade de publicação deste
edital no portal eletrônico do Munlcípio de capanema, em atendimento à Lel
Federal 12,52? lzOLl.

Capanema, 29 de agosto de 2022.

€d 6eL,-
Romanti Ezer Barbosa
Procurador Municipal
oAB/PR 56.675

"'#"?f,!o§,I.ry,,.p,^1.g9ro
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